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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Eletrônico SRP nº 089/2023-CEL/SEVOP/PMM 

1. OBJETO: 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE LANCHES, COQUETEL, COFFE BREAK E SERVIÇO DE BUFFET 
VISANDO O ATENDIMENTO DOS EVENTOS REALIZADOS PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PROTEÇÃO E ASSUNTOS COMUNITÁRIOS – 
SEASPAC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento: 
1.2.  

ITEM OBJETO UNID. QUANT. 

01 
COQUETEL: coxinha de frango com catupiry, bolinha de 
queijo, rissole com recheio de carne, queijo e palmito, quibe, 
canudinho, pastel com recheio de carne. Mini esfirra com 

recheio de carne e frango com catupiry, pastel com recheio 
de frango com catupiry ou presunto e queijo. Mini empada, 
trouxinha de frango com catupiry, croquete de carne, Tortas 
doces e tortas salgadas. 

sucos naturais (goiaba, acerola, abacaxi, cupuaçu, maracujá 
ou cajá), ou refrigerantes. 
Obs.: Conforme solicitação do contratante. 

P/50 50 

02 P/100 25 

03 P/200 5 

04 

LANCHE: 01 sanduiche natural de frango e alface 150g. OBS: 
Os sanduiches deverão ser montados e embalados em 
plástico leitoso branco. Ou 01 salgado (Mini pizza de 
mozzarella, calabresa; enroladinho de queijo; esfirra de carne 
ou frango; cachorro-quente; enroladinho de salsicha 
gostosão), ou Sanduiche de pão francês com queijo e 
presunto. Acompanhado d e um suco Natural, 01 copo de 
suco (goiaba, abacaxi, acerola) de 200ml, ou 01 achocolatado, 
ou 01 suco de caixinha de 200ml. Conforme solicitação do 
contratante. Obs: o lanche deverá ser composto de: 01 
sanduíche ou um salgado acompanhado de uma bebida 
liquida nas opções relacionadas. Obs.: Conforme solicitação 
do contratante. 

UNID 40.000 

05 
COFFE BREAK: 04 opções de frutas: podendo ser melão, 
melancia, maçã, banana e/ou uva, minis sanduiches 
naturais, com recheio de frango, peito de peru, queijo e 
presunto, sendo em três tipos de pães diferentes. 
Salgadinhos da linha intermediaria: enroladinho de salsicha, 
enroladinho de queijo, esfirra de carne, pasteis de frango 
e/ou carne, croissant, bolo, pão de queijo, café com leite. Ou 
sucos naturais (goiaba, acerola, abacaxi, cupuaçu, maracujá 
ou cajá), ou refrigerantes. 
Obs.: Conforme solicitação do contratante. 

P/50 50 

06 P/100 25 

07 P/200 5 

08 
SERVIÇOS BUFFET SELFIE SERVICE 
(ALMOÇO/JANTAR): sugestão de cardápio: 02 opções de 
arroz, sendo branco e/ou arroz à grega, farofa e/ou feijão 
tropeiro, pelo menos 02 opções de proteína animal, sendo 01 
opção de carne vermelha e 01 opção de carne branca, vegetais 

P/50 25 

09 P/100 15 
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10 

como purê de batatas/aipim e/ou macaxeira cozida, 02 
opções de salada crua e legumes cozidos, 02 opções de 

sobremesa podendo ser  mousses de maracujá, limão, torta 
doce (chocolate, cupu e morango) e/ou pudim, 03 opções de 
suco natural dentre as opções (goiaba, acerola, abacaxi, 
cupuaçu, maracujá ou cajá), 02 opções de refrigerante de 1ª 
linha e água mineral.  
Obs.: Conforme solicitação do contratante. 

P/200 03 

11 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO TIPO MARMITEX COM 
DIVISÓRIA TIPO Y. Composição: refeição contendo: carne 
bovina, frango ou peixe, acompanhado de arroz, feijão, 
salada, macarrão, farofa e deverá ser entregue em 
embalagens metálicas tipo Marmitex com divisórias tipo Y, 
acompanhando talheres descartáveis. A refeição completa 
deverá conter no mínimo 500g e com identificação mínima 

da data de fabricação e horário. 

UNID 1.800 

12 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO PRONTA TIPO 
MARMITEX Nº 09. Composição: peso mínimo 700g, por 
unidade, acondicionado em embalagem descartável, 
aluminizada e transportada em caixas térmicas, contendo 
no mínimo: arroz(200g), feijão (100g), 01 (um) tipo de 
carne(170g), (bovino, frango ou peixe), 01 (um) tipo de massa 
(100g), devendo haver variação periódica do tipo, uma 
guarnição de farofa (50g) e refogado e/ou saladas (80g) 
acompanhado de talheres descartáveis e higienizados. 

UNID 7.500 

 

2.  COMPOSIÇÃO DAS REFEIÇÕES  

 2.1 A composição das refeições prontas tipo “MARMITEX”, será variada, contendo o 

mínimo de 700g (setecentas gramas) de alimentos a refeição com divisória tipo Y e no 

mínimo 500g a refeição tipo marmitex nº 09, representada por UNIDADE (quantidade para 

uma pessoa). 

2.2 As refeições prontas tipo “MARMITEX”, devem ser servidas utilizando as embalagens 

em alumínio descartáveis, formato redondo com aproximadamente 4,0cm (quatro 

centímetros) de profundidade e com tampa do mesmo material ou similar.   

2.2.  ACOMPANHAMENTOS  

2.2.2 Os pratos específicos deverão vir com itens “específicos” de acompanhamento, como 

LIMÃO para peixes, molho de PIMENTA para pratos com caldo, etc.  

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A Secretaria Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos Comunitários – 
SEASPAC, desenvolve várias atividades e eventos através de seus programas e projetos o 
que na maioria das vezes demanda, a necessidade de solicitação por parte do coordenador 
de alguns dos itens deste objeto, que será requisitado de acordo com suas programações 
e eventos. 
O objeto desta licitação está elencado como umas das prioridades, visto que é de suma 

importância para o cumprimento das metas estabelecidas para este governo e encontra -
se em total acordo com as disposições dos recursos destinados ao seu cumprimento. Tendo 
em vista a necessidade deste Secretaria em organizar, coordenar, controlar e executar os 
serviços de atendimento aos munícipios, em ações e capacitação e treinamento para os 
servidores desta Instituição, faz-se necessária a contratação, via procedimento licitatório, 
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de empresa especializada no fornecimento de refeições prontas tipo LANCHES, COFFE 
BREAK E SERVIÇO DE BUFFET E REFEIÇÕES TIPO MARMITEX. 

 
 Considerado que a Secretaria Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 
Comunitários – SEASPAC, desenvolve várias atividades e eventos através de seus 
programas e projetos, dentro os quais podemos destacar, o carnaval dos idosos; 08 de 
março – Dia Nacional da Mulher; 18 de maio – Dia Nacional de Combate à Exploração 
Infantil; 12 de junho – Dia Nacional de Combate ao Trabalho Infantil; 01 de outubro – Dia 
Nacional do Idoso; bem como outros possíveis eventos que se façam necessário no decorrer 
do exercício e ainda as confraternizações de final de ano. 
Diante do exposto, esta secretaria autoriza EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA FORNECIMENTO DE LANCHES, COFFE BREAK E SERVIÇO DE BUFFET E 

REFEIÇÕES TIPO MARMITEX VISANDO O ATENDIMENTO DOS EVENTOS 

REALIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PROTEÇÃO 

E ASSUNTOS COMUNITÁRIOS – SEASPAC, nas quantidades mencionadas no 

Documento de Formalização de Demanda – DFD em anexo. 

 

3.2. JUSTIFICATIVA PARA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Considerando o Decreto 7.892 DE 23 DE JANEIRO DE 2013 e o Decreto 44 DE 

OUTUBRO DE 2018, que “Regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito do 
Município de Marabá, conforme previsto no art. 15 da Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho 
de 1993; 

Art. 1º As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preço – 
SRP, no âmbito da administração pública federal direta, 
autarquia e fundacional, fundos especiais, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas, direta ou indiretamente pela 
União, obedecendo ao dispositivo deste Decreto. 
Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser 
adotado nas seguintes hipóteses:  
I – Quando, pelas características do bem ou serviço, 
houver necessidade de contratações frequentes; 
II – Quando for conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratações de 
serviços renumerados por unidades de medida ou em 
regime de tarefa; e tarefa 
III – Quando for conveniente a aquisição de bens ou a 
contratação de serviços para atendimento a mais de um 
órgão ou entidade, ou programas de governo;  

Justifica-se as hipóteses acima citadas nos incisos I, II, III do art. 3° do Decreto 44 de 
outubro de 2018, em virtude da Secretaria Municipal de Assistência Social, Proteção e 
Assuntos Comunitários – SEASPAC os projetos e programas vinculados realizarem várias 
atividades tipo: oficinas, palestras, seminários, congressos, fóruns, conferências e eleições 
de conselhos, bem como o fornecimento diário aos usuários que procuram estes projetos 
e programas. A maioria desses eventos tem uma carga horária extensa daí surge a 
necessidade das contratações frequentes e das entregas parceladas do objeto. 

Diante disso, faz-se necessário a formação de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LANCHES, COQUETEL, 
COFFE BREAK E SERVIÇO DE BUFFET VISANDO O ATENDIMENTO DOS EVENTOS 
REALIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PROTEÇÃO 
E ASSUNTOS COMUNITÁRIOS – SEASPAC. 
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4. MODO DE DISPUTA 

4.1. O modo de disputa desta licitação será ABERTO E FECHADO, conforme estabelece o 

art. 33, do Decreto Municipal n.º 16, de 17 de fevereiro de 2020. 
4.2Serão adotados para o envio de lances no presente pregão eletrônico o seguinte modo 
de disputa: ABERTO E FECHADO - os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado neste 
edital. 
 

5. DO LOCAL DE ENTREGA 

5.1.1. Os serviços serão entregues de acordo com a solicitação do setor de compras desta 
Secretaria de Assistência Social mediante requisição constando a quantidade de item bem 
como fornecendo o endereço do local do evento e projeto que será entregue os itens. 
5.1.2. Diante de situação emergencial e de interesse público, poderá ser requerido entrega 
eventual de refeições, em qualquer dia e horário, desde que requerido com um prazo 
mínimo de 12 (doze) horas, sendo apontado o local de entrega e o responsável por receber 

os alimentos.  
 

6.  DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO   

6.1. O fornecedor está sujeito à fiscalização dos alimentos no ato da entrega e 

posteriormente, reservando-se ao fiscal de contrato da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Proteção e Assuntos Comunitários - SEASPAC, através do responsável, o direito de 

não receber os alimentos, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no 

caso de o alimento não ser de primeira qualidade. Caso os alimentos sejam entregues em 

desacordo com os requisitos estabelecidos, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à 

empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo imediatamente.   

6.2. As despesas decorrentes de frete e transporte das refeições prontas tipo “MARMITEX”, 

no local designado, e quaisquer outras despesas adicionais que incidam direta e 

indiretamente sobre a perfeita e integral execução do objeto a ser contratado, correrão por 

conta e risco exclusivo da empresa vencedora, sem a inclusão posterior de qualquer custo 

adicional, além daqueles apresentados na proposta de preços.   

6.3. Se algum alimento apresentar irregularidade, o fiscal de contrato enviará a um 

laboratório de sua escolha, uma amostra para elaboração de laudos bromatológicos, físico-

químico, bacteriológico e microscópico conclusivos, para verificação da qualidade e 

obtenção de comprovação de que os alimentos se identificam com aqueles apresentados 

em sua proposta, sendo que, neste caso, as despesas correrão por conta da empresa 

contratada. O fiscal o fará quando, no curso da execução contratual, verificada uma 

qualidade do alimento fornecido diferente daquelas especificadas por ocasião da 

assinatura da Ata de Registro de Preços, cujas características contrariem as definidas 

neste Termo, alimentos estes estragados, alterados e / ou adulterados.  

6.4. A SALADA DEVERÁ VIR EM EMBALAGEM SEPARADA;  

6.5. Deverão ser fornecidos talheres descartáveis e guardanapos;  

6.6. O transporte das marmitas deverá ser em caixas Térmicas HOTBOX até o local de 

entrega, dentro das caixas as marmitas estar acondicionadas em divisórias de 

prolipropileno, não podendo haver deformação das marmitas.  

6.7. As caixas Térmicas HOTBOX, deverão estar devidamente em bom estado de 

conservação, não havendo rachaduras e devidamente higienizadas.  

6.8. Não será permitido fornecimento de arroz parboelizado. O arroz e feijão a serem 

fornecidos devem ser do tipo 1(um) Antes do cozimento do arroz, este deve passar pelo 



  
 

Prefeitura Municipal de Marabá 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL, PROTEÇÃO E ASSUNTOS  

COMUNITARIOS-SEASPAC 

 

Rua Ubá, Quadra 04, Lote 02, Agropolis do INCRA, Bairro Amapá, Núcleo Cidade Nova Marabá/PA - CEP 68510-970 

Telefones: (94)3324-3944 e-mail: dcomp.seasp@maraba.pa.gov.br 

 

 

processo de fritura, em óleo de soja ou de milho que não tenha sido utilizado para outra 

fritura, sendo em quantidade adequada para evitar o excesso de oleosidade no alimento a 

ser servido.  

6.9. Antes da fritura dos grãos, deve ocorrer fritura de alho triturado ou amassado, sendo 

o alho espalhado e mexido durante o processo de fritura, a fim de que se absorva o máximo 

de seu aroma. Após o processo de cozimento, os grãos não poderão estar aglutinados.  

6.10. As carnes deverão ser:  

  

TIPO  DESCRIÇÃO  

Carne de Frango   Coxa, sobrecoxa ou peito  

Peixe   Peixe filé sem espinha  

Carne Vermelha   (Patinho, costela chã de dentro) Bife, carne assada, ou de 

panela  

  

6.11. As refeições prontas tipo “MARMITEX” deverão ser preparadas em local sob 

responsabilidade direta da empresa executora dos serviços, com estrutura física que 

atenda às exigências sanitárias e ao volume de produção previsto neste contrato, sediado 

em Marabá. A unidade de produção deverá dispor de equipes devidamente treinadas e 

uniformizadas e utilizar somente equipamentos e utensílios necessários e adequados ao 

preparo dos alimentos conforme legislação sanitária vigente;  

6.12. Transporte: o transporte das refeições, da unidade de fabricação até o local de 

fornecimento, é de responsabilidade exclusiva da empresa executora dos serviços, devendo 

ser feito em veículo apropriado e licenciado pela Vigilância Sanitária.   

6.13. As refeições prontas tipo “MARMITEX” deverão ser transportadas em recipientes (hot 

box) que garantam as condições de higiene e temperatura adequadas à manutenção das 

condições sanitárias das mesmas.   

6.14. O intervalo entre o preparo das refeições prontas tipo “MARMITEX” e sua entrega a 

SEASPAC e aos projetos e programas não deverá ser superior a 1 (uma) hora.  

6.15. O horário das refeições prontas tipo “MARMITEX” almoço 11h30;  

6.16. A empresa deverá disponibilizar canais (nº de telefone, e-mail) para contato imediato 

do fiscal com o responsável técnico pela empresa a fim de que possam ser dirimidos, no 

momento em que aconteçam eventuais problemas quanto à qualidade, quantidade e 

cumprimento do cardápio estabelecido. A empresa licitada deverá sanar, de forma 

imediata, os problemas que venham a ocorrer em função de falhas nos procedimentos 

acima descritos, independente do dia da semana ou horário (almoço/jantar), para que não 

haja prejuízo no fornecimento das refeições prontas tipo “MARMITEX” aos servidores e 

usuários da SEASPAC;  

6.17. As marmitas que contiverem algum problema de ordem sanitária ou estiverem em 

desacordo com o especificado neste Termo não serão computadas para fins de pagamento 

à empresa fornecedora e a empresa estará sujeita a fiscalização da Vigilância Sanitária;  

 

7. DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PROPOSTA DE PREÇOS 

a. As propostas serão processadas e julgadas pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

b. Qualquer opção oferecida pela empresa, que não atenda as especificações contidas 

no edital, não será levada em consideração durante o julgamento. 
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c. O fornecedor está obrigado a informar na NOTA FISCAL o número do item e o prazo 

de garantia de cada produto, informações do produto, nº do pregão e nº do contrato, 

conforme Acórdão TCU nº 818/2019 Segunda Câmara. 

d. A presente contratação reger-se-á pela Lei nº. 10.520/2002 e pela aplicação 

subsidiária da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, pelas condições 

estabelecidas no instrumento contratual e, em especial pela proposta da 

CONTRATADA independente de transcrição. 

e. A proponente deverá na ocasião da apresentação da proposta: 

7.6.1 Apresentar proposta de preços e documentações de forma clara e detalhada, 

citando especificação, informações dos produtos e outras características 

que permitam identificá-los, anexando-se, inclusive, quando possível, 

prospectos em Português, sem referência às expressões “similar”, de acordo 

com os requisitos indicados neste Termo de Referência; 

7.6.2 Indicar o valor unitário e total de cada item em algarismo e o valor total da 

proposta que a proponente se propõe a fornecer, em algarismo e por extenso, 

já incluídas, discriminadamente, todas e quaisquer despesas tais como 

frete, taxas e impostos, inclusive o desembaraço alfandegário, dentre 

outras, observadas as isenções previstas na legislação, com cotações em 

moeda corrente nacional e internacional; 

7.6.3 Indicar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 

(sessenta) dias contados da data de sua apresentação; 

7.7 Não será aceita imposição de valor mínimo para faturamento do pedido e de 

faturamento mínimo na proposta. 

7.8        As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer outro relacionado à 

entrega do produto é de total responsabilidade da Contratada. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratadano valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Caberá à CONTRATADA: 
9.1. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais 
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documentos fornecidos pelo CONTRATANTE e as cláusulas do Contrato; 
9.2.        Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto 

de acordo com o termo de referência, anexo I e objeto, anexo II, partes integrantes 
do Edital, objeto do contrato, inclusive frete, embalagens, seguro e eventuais perdas 
e danos; 

9.3. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições, de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

9.4.     Cumprir o objeto de acordo com o termo de referência – anexo I e objeto - anexo II, 
partes integrantes do Edital; 

9.5. Comunicar a Secretaria Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 
Comunitários - SEASPAC, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do objeto no prazo; 

9.6.     Cumprir as condições de fornecimento do objeto de acordo com o termo de referência 

e com objeto, anexos I e II, partes integrantes do Edital. 
9.7.        Responsabilizar-se pelo fornecimento, Objeto - Anexo II, do edital, dentro dos 

padrões dos órgãos e institutos oficiais responsáveis pela aferição dos padrões 
mínimos de uso e consumo; 

9.8.         Prestar os fornecimentos no prazo estipulado, de acordo com o termo de referência 
e com objeto, anexos I e II, partes integrantes do Edital; 

9.9.         Responsabilizar pela qualidade do fornecimento executado de acordo com o 
termo de referência e com objeto, anexos I e II, partes integrantes do presente 
contrato; 

9.10.   Entregar o objeto de acordo com o termo de referência e com objeto, anexos I e II, 
partes integrantes do Edital, acompanhados de nota fiscal; 

9.11.   Possuir seguro contra acidentes de toda a estrutura, de terceiros e de vida dos 
profissionais envolvidos, no momento do cumprimento do objeto;  

9.12.     Na hipótese da CONTRATADA não obedecer a obrigação anteriormente 
estabelecida, responderá isoladamente por todas as situações de sinistro, ocorridas 
com o objeto, com terceiros, bem como se responsabilizará pela substituição do 
objeto no período estipulado nos anexos do edital e deste contrato; 

9.13.     Responder por quaisquer danos pessoais, materiais e morais ocasionados por 
seus empregados durante suas idas ao local de entrega, ou durante o cumprimento 
do objeto designado pela CONTRATANTE; 

9.14 A Contratada não poderá subcontratar, transferir a terceiros o objeto do Contrato, 
no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sob pena de rescisão; 

9.15.      Não CAUCIONAR ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual; 

9.16. Informar ao CONTRATANTE quaisquer danos causados ao Patrimônio do Município 
ou em quaisquer de seus bens; 

9.17.  Responsabilizar-se pelos prejuízos de quaisquer naturezas causados ao patrimônio 
do CONTRATANTE ou de terceiros, originados direta ou indiretamente pela execução 
deste Contrato, inclusive por culpa, dolo, negligência, imperícia ou imprudência de 
seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o 
ressarcimento, a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da 
comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, 
ao CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento da 
fatura a vencer ou cobrar em juízo; 

9.18.      Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, apresentando a referida documentação quando 
do momento do pagamento de valores referentes a este contrato; 

9.19.  Cumprir durante a vigência deste Contrato todas as leis e posturas federais, 
estaduais e municipais, vigentes, sendo a única responsável por prejuízos 
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decorrentes de infrações a que houver dado; 
9.20.  A (s) empresa (s) contratada (s) deverá (ão) destinar 5% (cinco por cento) das 

vagas de trabalho do seu quadro pessoal para adolescentes e jovens que 
estejam em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, 
egressos do sistema socioeducativos em geral, jovens sentenciados em regime 
semiaberto e jovens egressos do sistema penitenciário, em atendimento a Lei 
Municipal Nº 17.819/2017 e ao Decreto Nº 194/2021, além do cumprimento 
das demais disposições constantes destes dispositivos. 

9.21. Reserva de 15% (quinze por cento) das vagas de trabalho na modalidade Jovem 
Aprendiz para adolescentes e jovens egressos do sistema socioeducativo ou em 
cumprimento de medidas socioeducativas; jovens em cumprimento de pena no 
sistema prisional; Jovens e adolescentes cujas família sejam beneficiárias de 
programas de transferência de renda; em situação de acolhimento institucional; 
egressos do trabalho infantil e jovens e adolescentes com deficiência, conforme 
disposto na Lei Municipal nº 18.117/2022. 

9.22.    A empresa CONTRATADA deverá estar apta a iniciar a execução do contrato em 
até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

a. Nos termos do art. 67, Lei n.º 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

b. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei nº 8.666, de 1993. 

c. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

Ficam designados para cumprir as atribuições de fiscalizar a execução do contrato, 
e acompanhar o procedimento administrativo pertinente aos serviços e atividades 
com acompanhamento de saldos das Atas (SRP) advindos do processo em epigrafe 
os servidores indicados abaixo: 

     Sra. MARIA ARIANE DA SILVA ALVES, Matricula n° 58186 

     Sr° LUIZ SILVA DE SOUZA, Matricula n° 56022 

               

11. DO PAGAMENTO 

a. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

i. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei n.º 8.666, de 1993, deverão 

ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666, de 

1993. 
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b. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

c. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29, da Lei n.º 8.666, de 

1993.  

i. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31, da 

Instrução Normativa n.º 03, de 26 de abril de 2018. 

d. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

e. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

f. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

g. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

h. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária 

de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 03, de 26 de abril de 2018. 

i. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

j. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa.  

k. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

i. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante. 

l. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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i. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

m. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

(6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 

6% 

                                                            365 

12. DO REAJUSTE  

a. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 

i. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

– IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

b. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

c. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

d. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

e. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

f. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

g. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a. Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

i. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

ii. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

iii. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

iv. comportar-se de modo inidôneo; 

v. cometer fraude fiscal; 

b. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

ii. multa moratóriade 0,1% (zero virgula por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 

(quinze) dias; 

iii. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

iv. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida; 

v. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

vi.  impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União 

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 

anos; 

1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas 

como infração administrativa no subitem 9.1 deste Termo de 

Referência. 

vii. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

c. As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

d. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n.º 8.666, de 1993, 

as empresas ou profissionais que: 

i. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

ii. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

iii. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 
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e. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente 

a Lei nº 9.784, de 1999. 

f. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa deste 

município e cobrados judicialmente. 

g. Apuradas a responsabilidade que ensejem sanções administrativas em decorrência 

da licitação ou contratação deste objeto haverá inscrição no Cadastro Municipal de 

Empresas Punidas – CMEP e SICAF, quando cabíveis.  

 

14.  ESTIMATIVA DE PREÇOS 

a. O custo estimado da aquisição de tal objeto é de R$ 1.802.971,25 (UM MILHÃO 

OITOCENTOS E DOIS MIL NOVECENTOS E SETENTA E UM REAIS E VINTE CINCO 

CENTAVOS), obtidos a partir de pesquisas de preços juntadas aos autos do processo 

licitatório, para todo o objeto, conforme valores unitários e totais apresentados na 

planilha de preço médio, nos termos da IN nº 73/2020. 

 
15. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

15.1. Menor preço POR ITEM 

 

16. VIGÊNCIA  

16.1 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá sua validade 

de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura, podendo ser aderida por órgão não 

participante. 

 

16.2 DO CONTRATO ADMINISTRATIVO: O contrato terá sua duração iniciando-se com 

a assinatura do mesmo e terminando com o fim do exercício orçamentário, 

diretamente vinculada à vigência dos respectivos créditos orçamentários, ou seja, 

até o dia 31 de dezembro do exercício financeiro correspondente, conforme disposto 

no caput do artigo 57, da Lei 8.666/93. 

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

17.1.   A aquisição será custeada com recursos das Dotações Orçamentárias da SEASPAC, 

referente ao exercício de 2023. De acordo com o § 2º do artigo 7º do decreto federal 

7.892 de 23 de janeiro de 2013, na licitação paro Registro de preços não é necessário 

indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 

contrato ou outro instrumento hábil. 

17.2      As despesas decorrentes com a execução do contrato da aquisição serão custeadas 

com recursos do Erário Municipal, Estadual e Federal e ocorrerão por conta da 

disponibilidade orçamentária, no exercício 2023, cuja fonte de recursos, programa 

e elemento de despesa a ser especificados na Nota de empenho, emitida pelo órgão 

ou setor competente. 
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18. REDUÇÃO MÍNIMA ENTRE LANCE 

18.1.    Inicialmente não haverá redução mínima entre lances, sendo facultado ao pregoeiro 

instituir tal mínimo, anteriormente ou no decorrer da fase de lances, caso seja verificada 

a possibilidade das reduções em questão postergarem em demasia a sessão, sem que a 

diminuição de valores traga benefícios significativos à Secretaria 

18.2. Os lances serão realizados POR ITEM.  

 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Aplica-se aos casos omissos, durante a execução contratual, o teor da Lei Federal 

N.º 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019 , Decreto Municipal N.º 44/2018, 

Decreto Municipal N.º 061/2003, Lei Complementar N.º 123/2006, Lei 

Complementar Municipal N.º 013/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal N.º 

028/2018, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 

Federal N.º 8.666/1993 e suas alterações.  

 

20.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
20.1 ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, que comprovem já ter o licitante 

executado serviços da mesma natureza dos da presente licitação, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, informando nome, cargo e assinatura do 

responsável pela informação.  

a) Sob nenhuma hipótese serão aceito(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica que forem 
omissos ou que não apresentem as quantidades fornecidas, bem como demais 
requisitos 

b) Quando se tratar de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, a 
assinatura deverá estar reconhecida em cartório de registro civil 

20.2. Alvará de Vigilância Sanitária, expedida pelo órgão competente de fiscalização 

(municipal ou estadual);  

20.3. Alvará de Funcionamento e localização da sede do município;  

20.4. Prova de Registro no Conselho Regional de Nutricionistas (CRN), do Profissional 

Técnico responsável da empresa licitante, devidamente atualizado, conforme Resolução 

CFN n° 378/2005 do Conselho Federal de Nutricionistas;  

20.5. Prova de vínculo contratual, entre o técnico responsável e a empresa licitante, que 

poderá ser feita através contrato de prestação de serviços ou CTPS.  

20.6. Certidão de Registro e Quitação (CRQ) no conselho Regional de Nutrição responsável, 

da empresa licitante, devidamente atualizada, conforme lei Federal nº 6.583/78, decreto 

nº 84.444/80 e resolução CFN nº 378/2005.    

20.7. Certidão fornecida pela(s) Secretaria(s) que a licitante possuir contrato(s) vigente(s), 

certificando que a licitante não se encontra em débito com a entrega materiais e/ou 

serviços no Município de Marabá. Caso a empresa licitante não possua contrato(s) 

vigente(s), deverá apresentar uma declaração da própria empresa afirmando que a mesma 

não possui contrato vigente com nenhuma secretaria desta Prefeitura. 

 

 

   NADJALÚCIA OLIVEIRA LIMA. 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos Comunitários de Marabá 
– SEASPAC 
Portaria -224/2017-GP 
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